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Av. Loureiro da Silva, 255 - CEP 90013-901 – Porto Alegre/RS

Fone: (51) 3220-4314 – Fax: (51) 3220-4355

E-mail: pregao@camarapoa.rs.gov.br 
www.camarapoa.rs.gov.br/pregaoonline

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2016
Processo nº 531/16
OBJETO: contratação de empresa especializada para prestação de serviços de produção, gravação, edição e finalização de vídeo para gravação das Sessões Plenárias da Câmara Municipal de Porto Alegre e outras atividades descritas nos Anexos I e I-A, com veiculação ao vivo através do Canal 16 – TV a Cabo/NET
INÍCIO DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 09 horas do dia 25/07/2016
LIMITE PARA RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 09 horas do dia 04/08/2016
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 09h01min do dia 04/08/2016
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA: 14 horas do dia 04/08/2016
LOCAL: CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, no seguinte endereço eletrônico: www.pregaobanrisul.com.br ou em link no site www.camarapoa.rs.gov.br/pregaoonline
REFERÊNCIA DE TEMPO: para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).   
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: MÍNIMO 60 DIAS

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO MENSAL 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: ITEM 8 DESTE EDITAL

Porto Alegre, 21 de julho de 2016.
ANA RITA VARDANEGA SIMON,

Pregoeira.
/RRM
A Câmara Municipal de Porto Alegre torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO MENSAL, regido pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada pelo Decreto nº 5.450/05, adotados nesta Câmara Municipal pela Resolução de Mesa nº 336/05; e pela Lei Complementar nº 123/06 e alterações, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/15, e adotados pela Resolução de Mesa nº 503/15, desta CMPA, para contratação de empresa especializada para prestação de serviços de produção, gravação, edição e finalização de vídeo para gravação das Sessões Plenárias da Câmara Municipal de Porto Alegre e outras atividades, com veiculação ao vivo através do Canal 16 – TV a Cabo/NET, conforme especificações descritas nos ANEXOS I e I-A, os quais passam a ser parte integrante do presente Edital, devendo ser observadas as seguintes disposições:
1 DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO:

1.1 Somente poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas que pertençam ao ramo de atividade do objeto licitado, que estiverem credenciadas junto à Seção de Cadastro da Central de Compras do Estado do Rio Grande do Sul – CECOM/RS, de acordo com o Decreto nº 45.744/2008, e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, conforme estabelecido neste edital.

1.2 Estarão impedidas de participar da presente licitação as pessoas jurídicas:

a)
suspensas ou impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública;

b)
que tenham sido declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública;

c)
que se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial;

d)
estrangeiras que não funcionem no país;

e)
cujos dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos ou servidores pertençam aos quadros do Município de Porto Alegre.

1.3 Não serão admitidas pessoas jurídicas que operem sob regime de consórcio, nem a subcontratação total ou parcial do fornecimento objeto deste Pregão.

1.4 Como requisito para participação neste Pregão, a licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, previstas no presente edital. 

2 DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (MEs) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPPs):

2.1 Os licitantes que declararem, eletronicamente, em campo próprio, quando do envio da proposta inicial, o enquadramento social de que trata este item, devidamente comprovado conforme estabelece este instrumento, terão tratamento diferenciado e favorecido nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações.
2.2 A ausência dessa declaração, neste momento, significará a desistência da ME e/ou EPP de utilizar-se das prerrogativas a elas concedidas pela LC nº 123/06.

2.3 Consideram-se empatadas as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte que estiverem no limite de até 5% superiores à proposta melhor classificada, desde que esta não seja microempresa ou empresa de pequeno porte.

2.4 Ocorrendo o empate, nos termos da LC nº 123/06, a ME ou EPP melhor classificada poderá apresentar nova proposta de preços inferior à proposta de menor preço apurada no certame, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

2.5 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs e EPPs que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 2.3 acima, o Sistema eletronicamente realizará sorteio, identificando aquela que primeiro poderá apresentar melhor lance.

2.6 No caso de não adjudicação ou de não contratação da ME ou da EPP serão convocadas as empresas remanescentes de mesmo enquadramento social que se encontrem na situação de empate, na ordem classificatória, para o exercício de mesmo direito.

2.6.1 Na hipótese de não haver mais empresas de mesmo enquadramento social ou, em havendo, não apresente a ME ou EPP proposta inferior à proposta de menor preço apurado no certame, o objeto da licitação será adjudicado para a empresa originalmente vencedora do certame.

2.7 As MEs e EPPs deverão apresentar os documentos de habilitação, mesmo que estes apresentem alguma restrição relativa à regularidade fiscal, sob pena de desclassificação.

2.7.1 A ME ou EPP que apresentar documentos com restrições quanto à regularidade fiscal tem assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da declaração de vencedor da licitação, para apresentar à Equipe de Apoio do Pregoeiro da CMPA as respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

2.7.2 A não regularização da documentação implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação da multa de 5% sobre o valor do contrato, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

3 DO CREDENCIAMENTO:

3.1 O credenciamento dos licitantes dar-se-á pelas atribuições de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível para acesso ao sistema, obtidos junto à Seção de Cadastro da Central de Compras do Estado do Rio Grande do Sul – CECOM/RS.

3.2 O credenciamento junto ao Portal de Compras Eletrônicas implica a responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

3.3 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à CMPA, à CECOM/RS, à PROCERGS ou ao BANRISUL, responsabilidade por eventuais danos causados por uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.4 A perda da senha ou quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente à PROCERGS, para imediato bloqueio de acesso.
3.5 No caso de perda da senha, poderá ser solicitada nova senha na Seção de Cadastro da CECOM/RS até as 17 horas do último dia útil anterior à data de abertura da sessão do Pregão.
4 DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA:

4.1 CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL emitido por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, dentro do seu prazo de validade, com classificação pertinente ao objeto desta licitação, onde conste a validade dos documentos apresentados para sua emissão.
4.1.1 Caso algum dos documentos elencados no corpo do CRC esteja com prazo de validade expirado, o licitante deverá apresentar documento válido juntamente com o CRC, sendo que aqueles cujo prazo de validade não esteja mencionado nos mesmos serão considerados válidos por 30 (trinta) dias da data da emissão, salvo disposição contrária de lei a respeito.

4.1.2 O Certificado que não apresentar registro das Certidões Negativas Municipal, Estadual, Federal e da Dívida Ativa da União, e de Débitos Trabalhistas (CNDT), deverá ser acompanhado das respectivas Certidões, comprovando a regularidade fiscal.

4.1.3 O Certificado que não apresentar Prova de Regularidade junto ao FGTS deverá ser acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade do FGTS.

4.2 DECLARAÇÃO da proponente de que não pesa contra si declaração de INIDONEIDADE expedida por órgão da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA de qualquer esfera, conforme modelo Anexo II, caso não conste no Certificado de Registro Cadastral.

4.3 DECLARAÇÃO de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme modelo no Anexo III, caso não conste no Certificado de Registro Cadastral.

4.4 DECLARAÇÃO Negativa de Doação Eleitoral, para fins de cumprimento ao disposto na Lei Municipal nº 11.925/15, conforme modelo no Anexo IV.
4.5 Certidão (Simplificada, Específica ou de inteiro teor) de enquadramento como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), expedida pela Junta Comercial.

4.6 Na falta do Certificado de Registro Cadastral constante do subitem 4.1, além dos documentos previstos nos subitens 4.2, 4.3, 4.4 e 4.5 (este último no caso de ME/EPP), deverão ser apresentados os documentos a seguir arrolados, todos dentro do seu prazo de validade:

4.6.1 Prova de Regularidade junto ao FGTS;

4.6.2 Certidão Negativa Estadual;

4.6.3 Certidão Negativa Municipal (tributos diversos);

4.6.3.1 Somente será aceita Certidão Negativa referente exclusivamente ao ISSQN, caso a empresa licitante apresente Declaração de que não possui imóvel em seu nome.

4.6.4 Certidão Negativa de Débito unificada (INSS e Tributos Federais/DAU), comprovando a regularidade fiscal; e 
4.6.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

4.7 Relativos à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

4.7.1 ATESTADO(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da licitante, que comprove(m) desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com a prestação de serviços objeto da licitação.

4.7.1.1 Será considerada compatível com a prestação objeto da licitação a execução de serviços de produção, gravação, edição e finalização de vídeo para veiculação ao vivo através de canal de TV, com características similares às descritas no Anexo I-A.
4.7.1.1.1 Para efeito de comprovação da capacidade técnica será considerada o somatório de atestados porventura apresentados pela licitante, desde que evidenciada a execução concomitante dos contratos.
4.7.2 COMPROVAÇÃO de que a licitante possui em seu quadro de pessoal responsável técnico com formação em Jornalismo, devidamente registrado no Ministério do Trabalho, para, na condição de Diretor de TV, prestar os serviços objeto da licitação.
4.7.2.1  Considera-se integrante do quadro de pessoal, para os fins da presente licitação, o sócio, o administrador ou o diretor, o empregado, e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com a licitante com prazo de vigência compatível com a duração da execução do objeto da licitação, ou com compromisso firmado de vinculação futura para a prestação dos serviços, caso a licitante seja vencedora do certame.

4.7.2.2 A comprovação deverá ser feita através de cópia autenticada da carteira de trabalho, Livro de Registro de empregado, contrato social, no caso de sócio da empresa ou outro documento equivalente.
4.7.3 COMPROVAÇÃO da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de atestado(s) emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, expedido(s) em nome do profissional jornalista indicado como Diretor de TV, comprovando que possui experiência em direção de programas de TV.
4.7.4 DECLARAÇÃO assinada pelo representante legal da licitante, comprometendo-se a disponibilizar no momento da assinatura do Contrato, todo o equipamento e mão de obra descritos nos montantes B e C do Anexo I.
4.8 Relativos à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

4.8.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

4.8.1.1 As cópias do balanço patrimonial e demonstrações contábeis, deverão ser extraídas do Livro Diário, devidamente registrado na Junta Comercial competente.

4.8.1.2 Em se tratando de Sociedades por quotas de responsabilidade limitada, consideram-se documentos já exigíveis e apresentados na forma da Lei os elaborados com o encerramento do exercício social imediatamente àquele da abertura do certame, haja vista o disposto na Lei nº 10.406, de 10-01-2002, com vigência a contar de 11-01-2003.

4.8.1.3 Quando a empresa licitante for constituída há menos de um ano, o balanço anual será substituído por balanço parcial (provisório ou balancetes) e demonstrações contábeis relativas ao período de seu funcionamento, devidamente assinado por contabilista habilitado.

4.8.1.4 A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas, as quais deverão ser, obrigatoriamente, demonstradas em memorial de cálculos juntado ao balanço ou às demonstrações contábeis, inclusive para micro e pequenas empresas, assinado por contabilista habilitado:

LG =  
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
  Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = 
_____________Ativo Total_______________

  Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = 
_Ativo Circulante__

            Passivo Circulante

4.8.1.5 Para efeito do disposto no subitem 4.8.1.4, será considerada de boa situação financeira a empresa que apresentar, pelo menos, dois dos indicadores abaixo:


LG: igual ou superior a 0,8


SG: igual ou superior a 1,2


LC: igual ou superior a 0,8.
5 DA HABILITAÇÃO:

5.1 Para fins de habilitação, o autor da melhor proposta deverá enviar, via sistema eletrônico, a Documentação de Habilitação, conforme item 3 deste Edital. O prazo máximo para envio da documentação de habilitação será de 02 (duas) horas, a contar do aceite do preço e liberação para o envio dos documentos, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis a contar do encerramento do Pregão.

5.2 Os documentos solicitados deverão ser apresentados em cópia autenticada por cartório competente, por servidor da Administração, publicação em órgão da Imprensa Oficial ou com original para que se proceda à autenticação.

6 DA PROPOSTA:

6.1 A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras a sua proposta e lances.

6.2 A apresentação da proposta implicará a plena aceitação, por parte da proponente, das condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

6.3 Apenas os licitantes que previamente manifestarem eletronicamente, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital, e enviarem as propostas de preços poderão participar das fases subsequentes deste certame.

6.4 O não atendimento do item acima ensejará a desclassificação da proposta no sistema, com automático impedimento da participação na disputa. 

6.5 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante de inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.6 A Proposta de Preços deverá consignar, expressamente, os valores mensal e total dos serviços cotados em moeda nacional (R$). Nos preços deverão estar contempladas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação ou, ainda, toda e qualquer despesa que venha a incidir sobre o preço proposto.

6.6.1 O VALOR TOTAL MENSAL será considerado para a fase de lances.

6.6.2 A validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão.

6.6.3 As propostas deverão atender, integralmente, ao Termo de Referência – Anexos I e I-A, deste Edital.

6.6.4 Prazo de execução dos serviços, conforme o especificado no Termo de Referência.

6.6.5 Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes nos preços ofertados até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula. 

6.6.6 Não serão aceitos preços com mais de dois dígitos após a vírgula, sendo a proposta desclassificada quanto ao respectivo item.

6.7 A licitante vencedora deverá preencher e juntar ao sistema, além do modelo de proposta constante no Anexo I, a planilha detalhada constante no Anexo I-A.

6.8 A proposta da licitante deverá conter a indicação de garantia a ser prestada para o fiel cumprimento das obrigações contratuais, na forma prevista no artigo 56, §1º da Lei nº 8.666/93.

7 DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO:

7.1 No dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, com a divulgação das propostas de preço recebidas, as quais devem estar em perfeita consonância com o Termo de Referência – Anexos I e I-A, deste Edital.
7.2 Incumbirá aos licitantes o acompanhamento das operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão e a responsabilidade pelos ônus decorrentes da perda de negócios pela inobservância das mensagens emitidas pelo sistema ou em razão de desconexão.

7.3 Os licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem excluídos do certame pelo Pregoeiro.

7.4 Será considerada aceitável a proposta que:


a) atenda a todos os termos deste Edital;


b) contenha preço compatível com os praticados no mercado.

7.4.1 Constatada a existência de proposta(s) inexequível(eis) o Pregoeiro excluirá o licitante da etapa de lances.
7.5 Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lance exclusivamente por meio do provedor eletrônico.

7.6 Os licitantes poderão, durante o horário fixado para recebimento de lances, oferecer lances sucessivos, com valores inferiores ao último por ele ofertado e registrado no sistema, permitindo classificar-se em posições intermediárias para o lote em disputa. 

7.7 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo o lance recebido e registrado em primeiro lugar pelo provedor.

7.8 Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance, de acordo com o subitem 6.3 acima.

7.9 A etapa de lances será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico aos licitantes, após o que transcorrerá o período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.9.1 A sessão pública do Pregão só estará concluída após declarados os vencedores em cada lote do certame e encerrado o prazo para manifestação de intenção de interposição de recurso, cabendo aos licitantes manterem-se conectados ao sistema até o final desta etapa.

7.10 O pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor e assim decidir sobre sua aceitação.

7.11 Em havendo desconexão entre o Pregoeiro e os demais licitantes por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes.

7.12 Caso haja desconexão do sistema para o Pregoeiro na etapa de lances e o sistema permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances, quando possível a retomada do certame pelo Pregoeiro, os atos até então praticados serão considerados válidos.
7.13 O Pregoeiro poderá suspender, cancelar ou reabrir a sessão pública a qualquer momento.

7.14 O Pregoeiro anunciará o licitante de melhor lance, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão acerca da aceitação do lance de menor valor.

7.15 Após o encerramento da disputa e aceite do lance vencedor, o proponente deverá enviar, no prazo máximo de 60 (sessenta) minutos, via sistema eletrônico, a proposta final atualizada, conforme modelo disponível no Anexo I deste Edital.

7.16 Após o aceite da proposta final atualizada a vencedora deverá enviar, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, via sistema eletrônico, a Documentação de Habilitação, conforme item 3 deste Edital. 

7.16.1  Os documentos devem comprovar a habilitação do proponente no dia da abertura da sessão pública.

7.17 Em até 02 (dois) dias, contados do encerramento do Pregão, o licitante deverá encaminhar os originais da documentação, bem como da proposta, devidamente assinada pelo representante legal, no seguinte endereço:

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE 
Av. Loureiro da Silva, 255 – sala 131 (Seção de Licitações) – CEP 90013-901
Porto Alegre / RS

7.18 Em sendo habilitado, o licitante será considerado vencedor.

8 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

8.1 O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis após a execução dos serviços e respectiva atestação pela Assessoria de Comunicação Social da CMPA e o recebimento da NOTA FISCAL/FATURA, conforme disposições da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.

8.2 Para o caso de faturas incorretas, a CMPA terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para devolução à licitante vencedora, passando a contar novo prazo de pagamento de 10 (dez) dias úteis, após a entrega do novo documento de pagamento.

8.3 Não serão considerados, para efeitos de correção, atrasos e outros fatos de responsabilidade da licitante vencedora que importem no prolongamento dos prazos previstos neste Edital e oferecidos nas propostas.

8.4 A CMPA procederá à retenção de tributos porventura incidentes sobre a prestação de serviços objeto da contratação (INSS, ISS e IRF, etc.) nos termos da legislação em vigor, obrigando-se a licitante vencedora a discriminar na NOTA FISCAL/FATURA o valor correspondente a tais tributos.

9 DAS PENALIDADES:

9.1 A licitante vencedora sujeitar-se-á às seguintes penalidades, as quais poderão ser aplicadas na forma da Lei nº 8666/93, art. 86 e seguintes, e da Lei nº 10.520/02:

9.1.1 Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, assim consideradas as que não se enquadrarem nos dispositivos seguintes:

9.1.2 Multa:

9.1.2.1 De 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de inadimplência, calculada sobre o valor total da contratação, até o limite de 15 (quinze) dias úteis de atraso na execução da prestação objeto do contrato;

9.1.2.2 De 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor atualizado do contrato, em caso de inexecução parcial ou total do contrato.

9.1.2.3 O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data da notificação. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a licitante vencedora fizer jus.

9.1.2.4 A multa dobrará em cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor do contrato atualizado, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos de qualquer valor que venham a ser causados ao erário público, e/ou rescisão.

9.1.3 Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE por até 2 (dois) anos.

9.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

9.2 A licitante vencedora que, quando convocada, não assinar o Contrato, ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, ficará sujeita à multa de 10% sobre o valor total estimado para o fornecimento objeto da presente licitação, podendo a Câmara Municipal de Porto Alegre convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação.

9.3 A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, conforme dispõe o art. 7º da Lei nº 10.520/02.

10 DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL:

10.1 Os pedidos de esclarecimento referentes às dúvidas de ordem técnica, bem como aqueles decorrentes de interpretação do Edital, deverão ser enviados ao Pregoeiro, por mensagem eletrônica através do e-mail pregao@camarapoa.rs.gov.br, até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, informando o número da licitação.

10.2 Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas encontrar-se-ão à disposição dos interessados no site: www.pregaoonlinebanrisul.com.br e/ou no site: www.camarapoa.rs.gov.br/pregaoonline 

10.3 Qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar os termos do ato convocatório do pregão, na forma eletrônica, até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, conforme o disposto no artigo 18 do Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005, apontando as falhas e irregularidades que o viciaram.

10.3.1  O pedido de impugnação deverá ser formulado ao Pregoeiro, por mensagem eletrônica, através do e-mail pregao@camarapoa.rs.gov.br no prazo definido no subitem 9.3.

10.3.2  Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

10.3.3  Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do certame.

11 DOS RECURSOS:

11.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar intenção e interpor recurso, imediatamente e de forma motivada, exclusivamente no sistema.
11.1.1  Admitido o recurso, o licitante recorrente, no prazo de 3 (três) dias contados da data de admissão, poderá apresentar razões recursais, exclusivamente no sistema.

11.1.2  Os demais licitantes ficam intimados, na data de admissão do recurso interposto, para apresentarem, querendo, suas contrarrazões, no prazo de 3 (três) dias.

11.1.2.1 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso interposto começa a contar do término do prazo do recorrente, indicado no subitem 10.1.1.  

11.2 A ausência de manifestação de intenção de recorrer, de forma imediata, motivada e no sistema, implica decadência do direito de recorrer e a adjudicação, pelo Pregoeiro, do objeto ao licitante vencedor.

11.3 Não serão aceitos recursos enviados fora do sistema eletrônico.

11.4 Não serão aceitos como recursos as alegações que não se relacionem às razões indicadas pelo licitante recorrente na sessão pública.

11.5 O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

12 DA VISTORIA: 

11.1 Antes da elaboração da proposta, as licitantes deverão comparecer na Assessoria de Comunicação Social da Câmara Municipal de Porto Alegre, através de prévio agendamento pelo telefone (51) 3220-4199, para conhecimento do local onde serão realizados os serviços, ficando ciente de todas as informações e condições necessárias para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação (modelo Anexo V), que deverá ser encaminhado junto com a proposta pela vencedora.

11.1.1. A vistoria deverá ser realizada por pessoa especialmente credenciada como representante da licitante.

11.1.2. Não se admitirá um mesmo profissional como representante de mais de uma licitante.

13 DA GARANTIA: 

13.1 A licitante vencedora obriga-se a prestar garantia no valor de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, através de uma das modalidades previstas no artigo 56, §1º da Lei nº 8.666/93, a ser comprovada em até 5 (cinco) dias úteis da assinatura do contrato.

14 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

14.1 A apresentação de impugnação ou recurso, após os prazos estipulados nos itens 10 e 11, receberá tratamento de mera informação.

14.2 Os autos do Processo permanecerão franqueados aos interessados, junto à Equipe de Apoio ao Pregão, na sala 131 da Câmara Municipal de Porto Alegre (Av. Loureiro da Silva, 255, Centro Histórico, Porto Alegre/RS – CEP 90013-901).

14.3 Nenhuma indenização será devida ao licitante pela apresentação de documentação ou proposta relativa a esta Licitação.
14.4 Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, inclusive a preparação e apresentação das propostas.

14.5 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

14.6 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

14.7 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos licitantes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial de Porto Alegre.

14.8 É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

14.9 A participação nesta licitação implica aceitação de todos os termos deste Edital.

14.10 A apresentação da proposta será a evidência de que o licitante examinou e aceitou completamente as normas desta Licitação, e que obteve da CMPA todos os esclarecimentos satisfatórios à sua confecção, inclusive referente às normas, instruções e regulamentos necessários.

14.11 O Termo de Referência – Anexos I e I-A, a Declaração de Idoneidade – Anexo II, a Declaração de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal – Anexo III, a Declaração Negativa de Doação Eleitoral – Anexo IV, o Comprovante de Vistoria – Anexo V e a Minuta de Contrato – Anexo VI são partes integrantes deste Edital.

Porto Alegre, 21 de julho de 2016.

ANA RITA VARDANEGA SIMON,

Pregoeira.
PREGÃO ELETRÔNICO nº  29/2016
Processo nº 531/16
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

Data: 04 de agosto de 2016.
Início da Sessão de Disputa: 14 horas.

Local: Câmara Municipal de Porto Alegre – e-mail: pregao@camarapoa.rs.gov.br
15 Objeto:

O presente termo tem por objeto quantificar, especificar e definir algumas condições para contratação de empresa especializada para prestação de serviços de produção, gravação, edição e finalização de vídeo para gravação das Sessões Plenárias da Câmara Municipal de Porto Alegre e outras atividades descritas nos Anexos I e I-A, com veiculação ao vivo através do Canal 16 – TV a Cabo/NET, a seguir.

16 Dotação Orçamentária: 
C.G. 3390.39.92.00.00 – Serviço de Publicidade Institucional – Projeto Atividade 2002 – Publicidade.
17 Dos serviços e suas especificações: 
17.1 Os serviços a realizar constam discriminados no Anexo I-A.

17.2 Os serviços propostos terão veiculação no Canal 16 – TV a Cabo/NET, conforme disposições da Lei Federal nº 8.977/95 e alterações, Capitulo V, inciso I, canais básicos de utilização gratuita.

18 Famílias (códigos para efeitos de publicidade do edital): 031 e 047.
19 Observação: 
19.1 A licitante vencedora DECLARA que cumpre os requisitos de habilitação e que sua proposta está de acordo com as exigências do edital.

19.2 Os lances deverão ser registrados levando-se em consideração o PREÇO TOTAL MENSAL.

20 Tabela para Proposta (VALOR TOTAL MENSAL para efeitos de lances): 

	LOTE ÚNICO

	ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO
	Valores (em R$)

	MONTANTE A

Serviço de produção, edição e finalização de vídeo para gravação das Sessões Plenárias da Câmara Municipal de Porto Alegre e outras atividades descritas no Anexo I-A, para veiculação ao vivo através do Canal 16 – TV a cabo NET, no total de .....................................................................................
Os valores dos serviços deverão ser discriminados separadamente no Anexo l-A
	0,00

	MONTANTE B
Custo com infraestrutura operacional, suporte e suprimentos, material e equipamentos mínimos descritos no Anexo I-A, necessários para execução dos serviços objeto desta licitação ..................................................................
	0,00

	MONTANTE C

Equipe profissional composta, no mínimo, dos profissionais descritos no Anexo I-A .......................................................................................................
	0,00

	VALOR TOTAL MENSAL (somatório dos montantes A+B+C) 
	Valor para efeito de lances

0,00

	VALOR TOTAL ANUAL (A + B + C) x 12 meses ....................................
	0,00


20.1 Validade da proposta: _______ (_____________) dias [mínimo de 60 dias, contados a partir da data da Sessão pública do Pregão, cfe. subitem 6.6.2 do edital].
20.2 Observação: O valor correspondente ao total do MONTANTE A (serviços) poderá variar de acordo com os serviços efetivamente prestados.
20.3 Garantia: Para garantia da execução da prestação de serviços objeto do presente contrato, a Contratada presta garantia no valor de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, através de ______________________, modalidade prevista no inciso ___ do § 1º do art. 56 da Lei nº 8.666/93.

PREGÃO ELETRÔNICO nº  29/2016
Processo nº 531/16
ANEXO I-A
MEMORIAL DESCRITIVO 
Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PRODUÇÃO, GRAVAÇÃO, EDIÇÃO E FINALIZAÇÃO DE VÍDEO PARA GRAVAÇÃO DAS SESSÕES PLENÁRIAS DA CMPA E OUTRAS ATIVIDADES, COM VEICULAÇÃO AO VIVO ATRAVÉS DO CANAL 16 – TV A CABO/NET.

1. OBJETIVO:

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de produção, gravação, edição e finalização de vídeo para gravação das Sessões Plenárias desta Câmara Municipal e outras atividades descritas nos Anexos I (Termo de Referência) e I-A (Memorial Descritivo), com veiculação ao vivo através do Canal 16 – TV a Cabo/NET.

Os serviços consistem na produção, gravação, edição e exibição de programas de televisão, telejornais, debates e Sessões da Câmara Municipal de Porto Alegre (CMPA), sob a supervisão geral do Coordenador de Comunicação Social, conforme descritos a seguir.

2. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS (compõem o MONTANTE “A” do Anexo I): 

	1. Gravação e exibição, na íntegra, ao vivo, das Sessões Plenárias Ordinárias e Extraordinárias e das Sessões Solenes, realizadas nas dependências da Câmara Municipal de Porto Alegre (indicada como CMPA a partir deste momento para efeitos deste texto), conforme previsto no Regimento Interno.
	R$ 0,00

	2. Produção de três telejornais semanais, com duração de 20 (vinte) minutos cada, cujo conteúdo será de entrevistas, debates e reportagens, ancorados por um apresentador, em padrão broadcast, cobrindo os eventos, as Comissões e a pauta da CMPA.
	R$ 0,00

	3. Produção, gravação e edição de um debate com uma hora de duração, por semana, em estúdio na CMPA.
	R$ 0,00

	4. Produção, gravação e edição de um programa semanal de entrevistas, com duração de meia hora, em estúdio na CMPA.
	R$ 0,00

	5. Produção, gravação e edição de um programa semanal de entrevistas e debate com uma hora de duração.
	R$ 0,00

	6. Produção, gravação e edição de um programa quinzenal com a participação de público (plateia ou comunidade) com duração de meia hora.
	R$ 0,00

	7. Produção, gravação e edição de um programa semanal, em EXTERNA, cobrindo assuntos da cidade, definido pela Assessoria de Comunicação Social da CMPA, com duração entre 15 e 30 minutos.
	R$ 0,00

	8. Gravação de uma sessão por mês, fora das dependências da CMPA (Sessões Externas).
	R$ 0,00

	9. Gerenciamento e exibição, durante 24 (vinte e quatro) horas, da programação da TV Câmara no Canal 16, via cabo e 61.4, via sinal digital aberto, nos horários compartilhados com a Assembleia Legislativa do RS e ao vivo na internet.
	R$ 0,00

	10. Entrega de vídeos, codificados no formato MPEG-4 AVC/H.264, áudio AAC, que dar-se-á pela realização de upload de arquivos pela licitante vencedora, em endereço virtual a ser disponibilizado pela CMPA.
	R$ 0,00

	11. Serviço de Intérprete de LIBRAS durante as Sessões Plenárias.
	R$ 0,00

	VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS A TRANSFERIR PARA O MONTANTE “A” do Anexo I .............................................................................................
	R$ 0,00


3. EQUIPAMENTOS, INFRAESTRUTURA OPERACIONAL, SUPORTE E SUPRIMENTOS mínimos necessários para operação nas dependências da CMPA (compõem o MONTANTE “B” do Anexo I)
Devido ao espaço limitado na sede da Câmara Municipal de Porto Alegre, os serviços serão divididos entre a Câmara e o estúdio da empresa Contratada.
3.1. A Contratada deverá dispor dos seguintes equipamentos mínimos, antes da assinatura contratual do Edital: 
1) quatro câmeras profissionais com 3 CCDs de meia polegada cada, dotadas de CCU (unidade de controle de câmara) e multicabo de 26 (vinte e seis) vias ou triax, com saídas componente para ligação em mesa de corte. As câmeras devem ter pelo menos 750 (setecentos e cinquenta) linhas de resolução e utilizar lentes intercambiáveis;
2) uma câmera de vídeo de 3 CCDs, três vezes por semana, entre 14h e 19h;
3) tripés de câmera em número igual ao de câmeras, com cabeças hidráulicas compatíveis com o peso das câmeras;
4) teleprompter com computador tipo PC para uso do software de controle;
5) mesa de corte switcher componente ou SDI, com pelo menos oito entradas, capacidade de downstream keyer (para sobreposição de caracteres) e chroma key em tempo real;
6) duas mesas de corte, capaz de fazer compressão de uma imagem sobre outra (DVE), três vezes por semana, entre 14h e 19h;
7) mesa de áudio com pelo menos vinte canais;
8) cinco microfones de lapela e dois microfones de mão com fio;
9) dois geradores de caracteres aptos a inserir, em tempo real, até cem páginas de créditos, com movimentos, animação e logotipos, sendo um deles, ainda, capaz de inserir relógio e/ou cronômetro;
10) dois videocassetes DVCam editores, com entrada componente, capaz de aceitar controladora de edição padrão RS-422;
11) videocassete VHS Hi-fi profissional;
12) dois gravadores de DVD-R;
13) monitor de vídeo de programa, com pelo menos 14 (quatorze) polegadas e entrada componente e monitor de preview com pelo menos nove polegadas;
14) monitores de vídeo para cada câmera (em número compatível com as câmeras instaladas) e videocassetes (em número compatível com os videocassetes instalados), para pré-monitoração;
15) amplificador de áudio e monitores de áudio para monitoração dos sinais no switcher;
16) monitor de forma de onda (wave form);
17) iluminação fixa para plenário com pelo menos 15.000 (quinze mil) watts com temperatura de cor específica para televisão;
18) iluminação fixa para estúdio, para os cenários dos programas gravados na Câmara, tipo luz fria;
19) sistema de intercomunicação entre produção e repórter/apresentador, com fio, interligando estúdio e sala de corte (switcher) tipo Clear-com;
20) ponto eletrônico de retorno para comunicação entre o diretor e o apresentador;
21) sistema de exibição baseado em software e hardware para armazenamento de comerciais, vinhetas, sessões e programas, com saída componente e software para captura, ordenamento e reprodução dos mesmos, com capacidade mínima para quarenta horas de programação;
22) um monitor de áudio e vídeo no estúdio para o apresentador, entrevistados e convidados;
23) mesa de saída master programação;
24) quatro ilhas de edição não lineares dotadas de recursos de pós-produção e efeitos em tempo real sem render, incluindo software de geração de caracteres, edição de imagens e sons e software para retoque e processamento de imagens (tipo Photoshop), um videocassete DVCam para captura e exportação de matérias e programas. Cada computador deve ter capacidade de armazenar pelo menos vinte horas de vídeo e áudio. As duas ilhas devem ser interligadas ao exibidor por rede Gigabit, e devem contar, cada uma, com monitores de áudio e vídeo;
25) duas câmeras profissionais de três CCD’s de meia polegada cada e pelo menos 800 linhas de resolução, com gravador DVCam acoplado (com capacidade para gravar em fitas DVCam tamanho grande, com três horas de duração), formando uma unidade camcorder, e lente zoom intercambiável com pelo menos 16 (dezesseis) vezes de aproximação. Baterias para uma autonomia de até seis horas de gravação contínua, incluindo iluminação portátil;
26) dois monitores portáteis de externa, alimentando a bateria, com no máximo nove polegadas;
27) solução baseada em hardware e software para arquivamento de matérias e imagens geradas durante as produções, com capacidade mínima de 400 (quatrocentas) horas e software para gravação, pesquisa e localização dos materiais gravados, baseada na compressão DV 25 Mbits;
28) cinco computadores ligados em rede para a redação, incluindo duas impressoras e software tipo “Office”.
3.2. A Contratada deverá disponibilizar a seguinte estrutura operacional:

Criação, produção e execução de cenários para o estúdio montado na Câmara Municipal de Porto Alegre, incluindo tapadeiras, bancada, acessórios e móveis. 

No caso de acontecer alguma gravação de programa(s) em local que não seja o Plenário ou estúdio da TV Câmara, fica de responsabilidade da produtora (sempre que necessário), criação, produção e cenários, incluindo tapadeiras, bancada, acessórios e móveis, tudo que se fizer necessário para a gravação do(s) programa(s).
3.3. Do suporte e suprimentos, a serem oferecidos pela Contratada:

1) Cenários para os programas, telejornais e debates a serem realizados e mudanças de cenários de comum acordo com a Coordenação de Comunicação Social da CMPA, sempre que acontecer uma mudança na grade de programação com a entrada de novo programa;
2) Programação visual (selos, gc, marca d’água, vinhetas, logos), quando necessário, em animação em 3D e 2D e produção de novas peças sempre que requisitadas;
3) Uniforme da empresa para pessoal da área técnica para uso diário e gravata para uso nas Sessões Plenárias e nos eventos que requeiram estes trajes;
4) Fornecimento de conjunto de trajes, completo e variado, para repórteres e apresentadores que compõem o seu quadro funcional;
5) Fitas DVCam para gravação e edição dos materiais;
6) Todo o material exibido deverá ser gravado em DVD-R e entregue à guarda do Memorial da Câmara de Vereadores.
4. INFRAESTRUTURA DE PESSOAL (compõem o MONTANTE “C” do Anexo I)
Possuir pessoal técnico habilitado à operação dos programas, tendo um Coordenador Geral e uma equipe composta por, pelo menos, os seguintes profissionais:

1) quatro jornalistas habilitados com experiência na produção, nas seguintes áreas de atuação:

a) dois jornalistas habilitados com experiência em edição de programas de TV telejornais;

b) dois jornalistas habilitados com experiência na produção, na edição de programas de TV e como repórter;

2) um diretor de TV, com formação em Jornalismo, com experiência na edição de programas de TV (a experiência deverá ser comprovada com a apresentação do documento exigido no item 4.7.1.1 do edital);

3) um produtor executivo;

4) um editor de pós-produção (não linear);

5) um diretor de imagens (suíte);

6) um diretor de fotografia;

7) dois operadores de câmera;

8) dois repórteres cinematográficos;

9) um operador de Áudio;

10) um operador de caracteres;

11) um operador de controle mestre (suíte máster);

12) dois intérpretes de linguagem de sinais, três vezes por semana, entre 14h e 19h.


PREGÃO ELETRÔNICO N° 29/2016
ANEXO II

DECLARAÇÃO
A empresa __________________________________________________, inscrição no CNPJ nº ______________________________________, através  de  seu  representante  legal,  Senhor(a) _____________________________________, portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  nº 
________________________ e do CPF nº ______________________, _______________________, 

(cargo na empresa: Diretor ou Sócio-Gerente)

DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da Licitação instaurada pela CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, Processo nº 531/16, na modalidade Pregão Eletrônico n( 29/2016, que não foi declarada INIDÔNEA ou impedida de licitar e contratar com o PODER PÚBLICO, em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.



Porto Alegre, _      de ______________ de 2016.


ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL ACIMA QUALIFICADO E CARIMBO DA EMPRESA

(Se PROCURADOR, anexar cópia da PROCURAÇÃO autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação.)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2016
ANEXO III

DECLARAÇÃO de que cumpre o inciso XXXIII do art. 7º da CF
A empresa __________________________________________________, inscrição no CNPJ nº ______________________________________, através  de  seu  representante  legal,  Senhor(a) _____________________________________, portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  nº 
________________________ e do CPF nº ______________________, _______________________, 

(cargo na empresa: Diretor ou Sócio-Gerente)

DECLARA, para fins de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, na qualidade de PROPONENTE da Licitação instaurada pela CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, Processo nº 531/16, na modalidade Pregão Eletrônico nº 29/2016, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, bem como comunicará à Administração Municipal (CMPA) qualquer fato ou evento superveniente que altere a atual situação.

* Ressalva: (__) emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz.





Porto Alegre, _____ de __________________ de 2016.
* Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL ACIMA QUALIFICADO E CARIMBO DA EMPRESA

(Se PROCURADOR, anexar cópia da PROCURAÇÃO autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação.)


PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2016
ANEXO IV

DECLARAÇÃO NEGATIVA DE DOAÇÃO ELEITORAL
A empresa __________________________________________________, inscrição no CNPJ nº ______________________________________, através  de  seu  representante  legal,  Senhor(a) _____________________________________, portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  nº 
________________________ e do CPF nº ______________________, _______________________, 

(cargo na empresa: Diretor ou Sócio-Gerente)

DECLARA, para fins de cumprimento ao disposto na Lei Municipal nº 11.925/15, na qualidade de PROPONENTE da Licitação instaurada pela CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, Processo nº 531/16, na modalidade Pregão Eletrônico nº 29/2016, que não realizou doação em dinheiro, ou bem estimável em dinheiro, para partido político ou campanha eleitoral de candidato a cargo eletivo, a contar do dia 02 de outubro de 2015.



Porto Alegre, ____ de ______________ de 2016.


ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL ACIMA QUALIFICADO E CARIMBO DA EMPRESA

(Se PROCURADOR, anexar cópia da PROCURAÇÃO autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação.)


PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2016
Processo nº 531/16
ANEXO V

COMPROVANTE DE VISTORIA
DECLARO, sob as penas da Lei, para fins do Pregão Eletrônico nº 29/2016, na qualidade de representante indicado pela empresa __________________________________________, CNPJ nº _______________, que eu, ____________________________________, portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  nº ________________ e do CPF nº _________________, _____________________, 

(qualificação profissional)

estive em visita na Assessoria de Comunicação Social da Câmara Municipal de Porto Alegre para verificar o local onde serão executados os serviços, ficando ciente de todas as informações e condições necessárias para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação.



Porto Alegre, ____ de ______________ de 2016.


ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

Acompanhei a vistoria.

____/___/2016.

______________________

Assinatura do Responsável indicado pela Assessoria de Comunicação Social da CMPA

(com a devida identificação)

Obs: O presente pode ser preenchido de forma manuscrita

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2016
Processo nº 531/16
ANEXO VI

MINUTA DE CONTRATO
Termo de Contrato de prestação de serviços de produção, gravação, edição e finalização de vídeo, que entre si celebram a CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE e ...................................................... 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, com sede nesta Capital, na Av. Loureiro da Silva n.º 255, neste instrumento designada CONTRATANTE, representada por seu Presidente, Vereador CASSIO DE JESUS TROGILDO, CPF nº .................................., e a empresa .................................., com sede em ....................................................................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF n.º ........................................, neste ato representada por seu/sua ....................... (Diretor ou Sócio-Gerente), CPF n.º ......................................., doravante designada CONTRATADA, tendo em vista o que consta dos Processo nº 531/16 e o resultado final do Pregão Eletrônico n° 29/2016, com fundamento na Lei nº 8.666/93 e demais legislações correlatas, ajustam entre si a prestação de serviços de produção, gravação, edição e finalização de vídeo, mediante as cláusulas e as condições que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O objeto do presente contrato é a prestação de serviços de produção, gravação, edição e finalização de vídeo para gravação das Sessões Plenárias da Câmara Municipal de Porto Alegre e outras atividades descritas nos Anexos I e I-A, com veiculação ao vivo através do Canal 16 – TV a Cabo/NET, na forma, prazos, condições e especificações constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 29/2016 e respectivos Anexos I – Termo de Referência e I-A – Especificação Técnica/Memorial Descritivo.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS BASES DO CONTRATO
2.1. Integram o presente contrato os seguintes documentos, cujos termos, condições e obrigações, independentemente de transcrição, vinculam e obrigam as partes:

a) a Proposta da CONTRATADA;

b)  Edital do Pregão Eletrônico n° 29/2016 e seus Anexos.

2.2. Este Contrato é regido pelas normas da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações e demais preceitos legais aplicáveis.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Sem prejuízo das demais obrigações legais e disposições deste contrato, obriga-se a CONTRATADA:

3.1. A prestar serviços de produção, edição e finalização de vídeo para gravação das Sessões Plenárias da Câmara Municipal de Porto Alegre e outras atividades descritas nos Anexos I e I-A, com veiculação ao vivo através do Canal 16 – TV a Cabo/NET, na forma, prazos, especificações e condições previstas no Pregão Eletrônico nº 29/2016 e seus Anexos e no presente instrumento.
3.2. A fornecer todo material, mão de obra, ferramentas, equipamentos e instrumentos necessários ao cumprimento das obrigações decorrentes da contratação.

3.3. A instalar os equipamentos necessários no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da assinatura do Contrato. 
3.4. A realizar upload dos vídeos de sessões plenárias e demais atividades descritas no Anexo I-A - Memorial Descritivo do Edital do Pregão Eletrônico n° 29/2016, em endereço virtual fornecido pela CONTRATANTE.

3.4.1. A CONTRATADA obriga-se a substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contado de sua notificação, todo e qualquer arquivo disponibilizado na forma prevista no item 3.4 anterior que esteja corrompido e/ou apresente vícios/defeitos que impeçam sua adequada e perfeita exibição e/ou manipulação.
3.5. A providenciar o planejamento, criação e edição dos serviços contratados sem qualquer ônus adicional à CONTRATANTE.

3.6. A submeter à consideração e aprovação da CONTRATANTE todo o material a ser divulgado através do Canal 16 – TV a Cabo/NET, definindo a pauta diária da programação.

3.7. A reparar, corrigir e/ou refazer, às suas expensas, no prazo máximo de 5 (cinco) dias contados de sua notificação, defeitos e/ou vícios detectados pela CONTRATANTE na prestação de serviços objeto da contratação.

3.8. A manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.   

3.9. A cumprir e fazer cumprir todas as leis, normas, regulamentos, determinações e posturas expedidos pelos Órgãos Técnicos competentes, estaduais, federais, municipais e pela CONTRATANTE, porventura incidentes sobre a prestação de serviços objeto da contratação, responsabilizando-se única e exclusivamente por quaisquer prejuízos e perdas e danos decorrentes de infrações a que der causa.

3.10. A não subcontratar e a não transferir a outrem as obrigações assumidas neste Contrato sem prévia e formal autorização da CONTRATANTE.

3.11. A prestar os serviços com mão de obra especializada, dentro dos mais rigorosos padrões técnicos, e com observância das normas técnicas pertinentes.

3.12. A fornecer à Assessoria de Comunicação Social da CONTRATANTE relação com os nomes de todos os seus empregados/prepostos em serviço nas dependências da CONTRATANTE, que serão devidamente credenciados.

3.13. A substituir empregado/preposto que, a critério exclusivo da CONTRATANTE, execute os serviços objeto da contratação de forma não satisfatória e/ou inadequada.

3.14. A atender as exigências e determinações formuladas pela CONTRATANTE através do órgão encarregado da fiscalização da execução dos serviços objeto da contratação, sem ônus para a mesma.

3.15. A indicar e manter preposto para responder pelo cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato perante a CONTRATANTE.

3.15.1. A CONTRATADA obriga-se a designar o profissional indicado na forma prevista no subitem 4.7.2 do edital do Pregão Eletrônico nº 29/2016 para coordenar os serviços objeto da contratação.

3.16. A consultar, por escrito, a fiscalização da CONTRATANTE, para dirimir dúvidas a respeito da execução da prestação de serviços objeto da contratação.

3.17. A apresentar durante a execução do Contrato, sempre que solicitado, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas do recebimento da solicitação, documentos comprobatórios do cumprimento da legislação em vigor em relação às obrigações decorrentes da presente contratação, em especial ônus e encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.

3.18. A cumprir todas as normas de Medicina e Segurança do Trabalho, assim como todas as normas internas da CONTRATANTE, inclusive no que tange a horários e normas de segurança.

3.19. A responsabilizar-se:

3.19.1. por infração ou descumprimento das cláusulas deste Contrato;

3.19.2. pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, com isenção da CONTRATANTE de quaisquer responsabilidades em relação aos mesmos;

3.19.3. pelas perdas e danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução das obrigações decorrentes do presente Contrato, com isenção da CONTRATANTE de quaisquer responsabilidades em relação aos mesmos; 

3.19.4. por todo e qualquer risco e infortúnio de trabalho decorrente da execução das obrigações oriundas do presente Contrato, com isenção da CONTRATANTE de qualquer responsabilidade relativa aos mesmos;

3.19.5. por eventuais danos causados a bens da CONTRATANTE decorrentes da execução das obrigações oriundas do presente Contrato, obrigando-se a efetuar o ressarcimento no prazo máximo de 15 dias, contados de sua intimação.
3.19.5.1. Caso não efetue o ressarcimento no prazo estipulado acima, a CONTRATANTE reserva-se o direito de efetuar o desconto do valor devido em fatura da CONTRATADA, com o que esta anui expressamente.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Obriga-se a CONTRATANTE a:

4.1. Efetuar o pagamento decorrente do presente Contrato nos prazos e condições estabelecidas na Cláusula Sexta deste Contrato.

4.2. Acompanhar e fiscalizar, através de técnicos indicados da Assessoria de Comunicação Social, a perfeita execução dos serviços objeto do presente Contrato.

4.3. Permitir o acesso dos técnicos da CONTRATADA nos locais de prestação dos serviços, mediante prévia identificação. 
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E PRAZO

5.1. O presente contrato tem vigência a partir de 09 de setembro de 2016, quando começará a produzir seus efeitos.
5.2. O prazo de execução deste contrato será de 12 (doze) meses e pode ser prorrogado, a critério da CONTRATANTE, nos termos da Lei n º 8.666/93 e suas alterações.


5.2.1. Em caso de prorrogação, o preço poderá ser reajustado para fins de correção monetária com base na variação do IPCA no período de vigência anterior.

5.3. O início dos serviços deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a ordem de início. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis após a execução dos serviços e respectiva atestação pela Assessoria de Comunicação Social da CONTRATANTE e o recebimento da NOTA FISCAL/FATURA, conforme disposições da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.

6.2. Para o caso de faturas incorretas, a CONTRATANTE terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para devolução à CONTRATADA, passando a contar novo prazo de 10 (dez) dias úteis, após a entrega do novo documento de pagamento.

6.3. Não serão considerados, para efeitos de correção, atrasos e outros fatos de responsabilidade da CONTRATADA que importem prolongamento de prazos previstos neste Contrato.

6.4. A CONTRATANTE procederá à retenção de tributos porventura incidentes sobre a prestação de serviços objeto da contratação (INSS, ISS e IRF, etc.) nos termos da legislação em vigor, obrigando-se a CONTRATADA a discriminar na NOTA FISCAL/FATURA o valor correspondente a tais tributos.
6.5. A CONTRATADA obriga-se a apresentar, juntamente com a NOTA FISCAL/FATURA os comprovantes de quitação das obrigações perante o INSS, FGTS, bem como CNDT, do mês imediatamente anterior.  

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES

7.1. A CONTRATADA sujeitar-se-á às seguintes penalidades, as quais poderão ser aplicadas na forma da Lei nº 8666/93, art. 86 e seguintes, e da Lei nº 10.520/02:

7.1.1 Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, assim consideradas as que não se enquadrarem nos dispositivos seguintes:

7.1.2. Multa:
7.1.2.1. de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de inadimplência, calculada sobre o valor total da contratação, até o limite de 15 (quinze) dias úteis de atraso na execução da prestação objeto do contrato;

7.1.2.2. de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor atualizado do contrato, em caso de inexecução parcial ou total do contrato.

7.1.2.3. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data da notificação. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a CONTRATADA fizer jus.

7.1.2.4. A multa dobrará em cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor do contrato atualizado, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos de qualquer valor que venham a ser causados ao erário público, e/ou rescisão.

7.1.3. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE por até 2 (dois) anos.

7.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

7.2. A CONTRATADA que, quando convocada, não assinar o Contrato, ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, ficará sujeita à multa de 10% sobre o valor total estimado para o fornecimento objeto da presente licitação, podendo a Câmara Municipal de Porto Alegre convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação.
7.3. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, conforme dispõe o art. 7º da Lei nº 10.520/02.

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO

8.1. A execução do Contrato será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação por parte da CONTRATANTE, através dos servidores ELSON SEMPÉ PEDROSO e FELIPE DIAS GUEYER CHEMALE, indicados pela Assessoria de Comunicação Social.

8.2. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser atendidas pela CONTRATADA, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE.

8.3. A Fiscalização exercida pela CONTRATANTE não implica corresponsabilidade pela execução dos serviços e não exime a CONTRATADA de sua responsabilidade pela perfeita execução do objeto do Contrato.

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO DO CONTRATO

O descumprimento por parte da CONTRATADA de suas obrigações legais ou contratuais assegura à CONTRATANTE o direito de rescindir o Contrato, nos casos e formas dos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8666/93, sem prejuízo das demais cominações cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO VALOR DO CONTRATO E DOTAÇÃO

10.1. O valor mensal do presente contrato é de R$ _________ (_______________________) e para 12 meses é de R$ ________ (_______________________), no qual já se encontram incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, materiais de consumo, seguro, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.

10.2. O valor deste contrato não terá reajuste durante o período de sua vigência.

10.3. A despesa decorrente deste Contrato correrá à conta da dotação orçamentária da CONTRATANTE sob o código CG 3390.39.92.00.00 – Serviços de Publicidade Institucional – Projeto de Atividade 2002 – Publicidade, neste exercício e, à conta de dotação específica nos exercícios seguintes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA

Para garantia da execução da prestação de serviços objeto do presente contrato, a CONTRATADA presta garantia no valor de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, através de ________________________, modalidade prevista no inciso ___ do§ 1º do art. 56 da Lei nº 8.666/93 e alterações.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO
Para dirimir eventuais litígios na execução deste Contrato, fica eleito e convencionado o foro da comarca de Porto Alegre, com expressa renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, perante testemunhas. 



Porto Alegre,        de                            de 2016.

  

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE

CONTRATANTE


xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CONTRATADA

TESTEMUNHAS: 

______________________________

______________________________
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